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RESUMO: 
O mundo hodierno é aberto, multicultural, de ciência, interdisciplinar, de 
tecnologias…, enfim, preocupante por causa de ter sempre novos desafios. Um 
mundo que está sempre em crescimento e em transformação. As pessoas 
também são, por isso mesmo, sempre mais desafiadas. Um mundo que se torna 
pequeno por causa da globalização luta pelos direitos do homem, valorização 
daquilo que é particular, de preocupação com o conhecer cada vez melhor e 
primeiro as coisas, etc. Tendo em conta este pano de fundo, quis-se fazer uma 
reflexão e estudo sobre o tema “ANGOLA E OS DESAFIOS SOCIAIS DA 
GLOBALIZAÇÃO, DIREITOS HUMANOS, EDUCAÇÃO E DEMOCRACIA”. Procurou-se 
mostrar o que é tal realidade, mostrando as vozes mais autorizadas e, diga-se 
também, ver as implicações de tudo isto na vida de quem tem uma missão 
específica na sociedade, justamente a de ser seu educador. Já que o professor 
não deve estar à margem de tudo isto (como seria se o professor não estivesse 
dentro de tudo o que esta realidade significa?), ele deve inteirar-se da realidade 
que a circunda para dentro deste ambiente exercer o seu papel. Portanto, em 
linhas gerais, apontam-se dados que facilitam a sua compreensão vivencial para 
que o seu papel seja aquele da expectativa da sociedade,verdadeiro construtor da 
Angola do amanhã. 
PALAVRAS-CHAVE: globalização; direitos; educação; democracia. 
 
ANGOLA AND THE SOCIAL CHALLENGES OF GLOBALIZATION, HUMAN 
RIGHTS, EDUCATION AND DEMOCRACY 
 
ABSTRACT 
                                                 
1
Doutor em Sociologia Política (Ciências Sociais), Docente na Categoria de Assistente do Instituto Superior de Ciências da 
Educação do Huambo, Angola. 
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Today's world is open, multicultural, of science, interdisciplinary, of technology 
..., in the end, worrisome because of always having new challenges. A world that 
is ever growing and transforming. For this reason, people are always more 
challenged. A world that becomes small because of globalization, struggles for 
human rights, appreciation of what is particular, concern for knowing things 
better and so on. In view of this background, I would like to make a reflection 
and study on the theme "ANGOLA AND THE SOCIAL CHALLENGES OF 
GLOBALIZATION, HUMAN RIGHTS, EDUCATION AND DEMOCRACY". We tried to 
show what such a reality is, showing the most authoritative voices and see the 
implications of all this in the lives of those who have a specific mission in society 
as their educators. Given the fact that the teacher should not be on the fringes of 
all this (how would it be if the teacher were not within all this reality?), he/she 
must know the reality that surrounds him/her so as within this environment to 
play its part. Therefore, in general terms, we point out ways that facilitate their 
experiential understanding so that their role might meet the expectation of the 
society: true constructor of Angola of tomorrow. 
KEYWORDS: globalization; rights; education; democracy. 
 
INTRODUÇÃO 
O mundo acadêmico e a missão de educar a sociedade devem levar o professor a 
perceber cada vez melhor o mundo que o rodeia. Esta deve ser a preocupação 
constante na sua vida, porque senão que tipo de professor se é? Esta é uma 
exigência ínsita ao „ser professor‟, pois sabe-se que toda a educação também é 
contextualizada. Portanto, vivendo num mundo globalizado, onde as exigências 
dos direitos humanos se fazem prerrogativas e um dos caminhos privilegiados 
onde a democracia se torna bandeira dos sistemas políticos, e não só, e sabendo 
que ela cresce, faz-se necessário reflectir sobre tais temas (globalização, direitos 
humanos, a marca do ano 2002 para Angola, sua democracia e também sua 
educação). 
DESENVOLVIMENTO 
TRAÇOS GERAIS DA HISTÓRIA RECENTE ANGOLANA  
Em 1482, chegou ao território, que hoje é chamado Angola o “Descobridor” 
português Diogo Cão; pouco depois, começou a colonização seguida de muitas 
lutas da resistência autóctone. A Independência Nacional foi alcançada a 11 de 
Novembro de 1975, depois de 14 anos de luta armada; seguiu-se uma guerra 
civil que terminou só em 2002, a 04 de Abril de 2002, contudo, nasce “Angola 
nova”, um país de paz (!), com os Acordos do Lwena, cujo título completo dos 
documentos é o “Memorando de Entendimento Complementar ao Protocolo de 
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Lusaka para a cessação das hostilidades e resolução das demais questões 
militares pendentes nos termos do Protocolo de Lusaka”2. 
Angola situa-se na África Austral, com uma superfície geográfica de 1.246.700 
km2.De acordo com os Resultados Definitivos do Censo de 2014, a população em 
Angola, à data do momento censitário, 16 de Maio de 2014, é de 25789 024 
pessoas. Residem na área urbana 63% e na área rural 37%. A província de 
Luanda (cuja capital é Luanda) é a mais populosa com 6 945 386 pessoas, o que 
representa pouco mais de um quarto (27%) da população do país. Seguem-se as 
províncias da Huíla, Benguela e Huambo com mais de 2 milhões de residentes, 
com 2 497 422 (10%), 2 231 385 (9%) e 2 019 555 (8%), respectivamente (INE, 
2016, pp. 31 e 32). 
A GLOBALIZAÇÃO 
Como todos os países, Angola também, naturalmente, foi apanhada pelo grande 
fenómeno da globalização. Hoje já não se pode pensar mais na vida em ghetto. O 
mundo é multicultural em todos os aspectos. E se isto é um desafio, os riscos 
são, também, evidentes. Mas pode ser uma alegria se se tem presente que a 
globalização gera os direitos humanos que podem humanizar mais a vida. De 
facto, ela é um desafio e uma oportunidade para quem dela souber tirar proveito 
(Cfr. DE ANDRADE, 2009, pp. 103 e 116). Mesmo que esta afirmação deva ser 
bem acautelada, com bons esclarecimentos, pois é susceptível também de outras 
interpretações. E como a luta pelos direitos humanos é a marca dos últimos 
tempos, com a globalização também chega a vontade de lutar mais 
„facilmente‟por tal realidade. 
GLOBALIZAÇÃO, O QUE É? 
Se toda a gente fala de globalização, o fenómeno em si não é assim tão fácil de 
entender. Papini diz ser „um fenómeno complexo‟ (2010, p. 7). Mesmo o próprio 
termo “globalização” não é aceite com unanimidade. Os francófonos, por 
exemplo, preferem o termo „mundialização‟. Outros usam, com a mesma 
conotação, termos como: „internacionalização‟, „metanacional‟, „multinacional‟, 
„transnacionalização‟, „americanização‟, etc. (Cfr. PIMENTA, 2009, p. 92; 
CESAREO, 1997, p. 252; MONGARDINI, 2002, p. 125-126). Mas, na 
generalidade, é verdade, quase todo o mundo usa o termo globalização de tal 
maneira que, como diz McKeever, „se torna um tipo de slogan‟ (Cfr. 2010).  
Em poucas palavras, pode-se dizer que é um fenómeno mundial actual que está, 
inclusive, a transformar as fronteiras dos Estados no sentido muitas vezes de as 
ultrapassar (Cfr. SACHS & SANTARIUS, p. 2007, pp. 17-18)3. Sobre quando 
                                                 
2
Pode-se conseguir o original do Acordo em  http://www.usip.org/files/file/resources/collections/ 
peace_agreements/angola_04042002.pdf<08.10.2012> 
3
Ipsisverbis Sachsdiz: “La interdependencia política  ha conllevado que la transición a un mundo transnacional haya turbado 
la organización de la vida social en estados-nación. Con la globalización, ese orden bautizado como la «Constelación 
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surgiu é difícil apontar uma data, pois não existe consenso. Mas existe uma 
tendência de fazer coincidir com a década ‟80 do século passado, a grande época 
do boom económico e os acontecimentos do fim da guerra fria (Cfr. PAPINI, o.c.; 
PIMENTA, o.c.). Há quem fale em várias globalizações na história da humanidade, 
sendo a última e mais vincante, a actual, que é dos anos 1980, a mais conhecida 
(Cfr. MARTIRANO, 2011).  
Cesáreo fala de 5 fases: 4 
a) A germinal, que vai do séc. XV ao séc. XVIII;  
b) A fase inicial, da segunda metade do séc. XVIII até 1870; 
c) A fase da descolagem vai de 1870 a 1920; 
d) A fase da luta pela hegemonia que vai dos anos 20 até a década de 1960, 
e;  
e) A chamada fase de incertezas (a mais manifesta) que vai dos anos 60 aos 
dias actuais. Esta fase mostrou “crises” nos anos 90. 
O economista português, Pimenta, falando dela tem uma explicação bastante 
realista:  
“Enquanto a Microsoft entende a «Globalização» como o domínio tecnológico e 
económico da sua empresa à escala mundial, o «profissional da cooperação junto 
de países desfavorecidos» vê a possibilidade da continuação do seu posto de 
trabalho e o achego efectivo de «poder ajudar alguns irmãos desfavorecidos», o 
traficante de droga encontra uma multiplicidade renovada de canais de produção, 
comercialização e branqueamento de capitais e o cidadão de muitas partes do 
mundo continua a catar o alimento quotidiano no lixo civilizacional e a morrer de 
fome” (PIMENTA, 2009, p. 92). 
Stiglitz (citado em PAPINI, 2010, p. 1) ensina que se trata de uma maior 
integração entre os países e povos do mundo, determinada pela enorme redução 
de custos dos transportes e das comunicações e no derrube das barreiras 
artificiais na circulação internacional de bens, serviços, capitais, conhecimentos (e 
em menor medida) de pessoas. É concorda a afirmação que a globalização é boa 
mas que também tem muitos aspectos negativos. E ninguém duvida disto. Alguns 
até exageram (?) apontando mais aspectos negativos. De facto, hoje há cada vez 
mais gente que luta contra a globalização pois que, às vezes, na prática, parece 
ser sinónimo de destruição cultural particular, pois os poderosos absorvem os 
mais fracos… Pois, que dizer, por exemplo, destas estatísticas apresentadas pelo 
                                                                                                                                                                       
Westfaliana» ha llegado a su fin. Tras la paz de Westfalia de 1648, que introdujo el principio de soberanía territorial, surgió 
en Europa el Estado-nación. En su versión embellecida, el concepto comprendía un territorio sobre el que se extendía un 
régimen político, un sistema económico, una nación y una cultura. Como un contenedor, el Estado-nación mantenía unida a 
la sociedad en todas sus dimensiones en un espacio limitado. Desde dicha unidad, si entablaban relaciones internacionales 
amistosas u hostiles con otras unidades semejantes. Ambos aspectos […] quedaron unidos bajo la idea de soberanía. Pero 
estos «contenedores», que nunca se han correspondido totalmente con la realidad, se han destapado con la globalización”. 
4(Cfr. CESAREO, 1997, pp. 256-258) 
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PNUD já aquando da mudança do século, reportados por Pimenta? “Segundo o 
PNUD, em 2000, 20% da população mundial possuía 74% do rendimento mundial 
(não estamos a falar da riqueza, o que ainda agravaria mais a situação), 
enquanto 80% tem, apenas 26% e dentro destes, os 20% mais pobres possuem 
apenas 2% do rendimento mundial”, ou esta afirmação: “Ainda segundo a mesma 
fonte, os «500 indivíduos mais ricos do mundo têm um rendimento conjunto 
maior do que o rendimento das 416 milhões de pessoas mais pobres»”? 
(PIMENTA, 2009, p. 98)5.  
Portanto, este é um fenómeno que está a mudar (não podia ser diferente!) a vida 
dos angolanos e todo o mundo. Acredita-se, porém, que, além dos aspectos 
menos bons, há muitíssimas coisas boas. E o risco da degeneração da 
comunidade social sempre existe. Como diria Baeck: a globalização atrapalhou 
um pouco, em toda a parte, os modos de pensar e de se viver tradicionais (citado 
emPAPINI, 2010, p. 7). Papini, também disse alguma vez: mas também os 
direitos culturais podem ser pisados por uma globalização cultural que veicula 
valores próprios e homologa o mercado para difundir melhor os próprios produtos 
e diminuindo as barreiras éticas tradicionais. Porém,pensa-se continuar a ver a 
globalização também como algo que leva Angola para grandes conquistas. Sachs 
e Santarius dizem que a globalização não melhorou em sítio nenhum, e muito 
menos em África, a vida dos pobres (Cfr. 2007, p. 30-31) parece ser muito 
exagerada, esta afirmação! 
LOCALISMO E GLOCALIZAÇÃO 
Ligado às controvérsias da globalização está o que muitos chamam de 
“localismo”, termo que se tem usado quando se quer fazer valer as 
particularidades dos povos ou culturas locais. Deve ser uma preocupação dos 
actores sociais que caminhando com o hoje da história não se devem esquecer 
dos seus compromissos com as sociedades em que vivem e das suas 
peculiaridades. Pinto de Andrade sobre esta realidade já lembrou:  
“É um facto que, paralelamente ao fenómeno da globalização, existe a tendência 
para a fragmentação estratégica e para a afirmação das especificidades culturais, 
religiosas e regionais. O processo de globalização não parece ser confundido com 
a instituição de uma civilização planetária ou de uma aldeia global […]. Além 
                                                 
5Sobre “forças” que vão contra a globalização são também bastante conhecidas. Por exemplo, pode-se ter presente 
Boaventura de Sousa Santos, “Para uma sociologia das ausências e uma sociologia das emergências” in Revista crítica de 
Ciências Sociais 63 (Outubro 2002), pp. 237-280; Alain Touraine, “Na fronteira dos movimentos sociais” in Sociedade e 
Estado, Brasilia, v.21, n.1 (Jan/Abr 2006), pp. 17-28; Carlos Alberto Torres, “Política para a educação de adultos e 
globalização” in Curriculo sem Fronteiras, v.3, n.2 (Jul/Dez 2003), pp. 60-69. Estas obras podem ser acessadas em versão 
internet: 
http://www.scielo.br/pdf/se/v21n1/v21n1a03.pdf  
http://www.ufcg.edu.br/~cedrus/downloads/edu_campo/educa_ao_de_adultos_e_globaliza_ao.pdf 
http://estudogeral.sib.uc.pt/jspui/bitstream/10316/10810/1/Para%20uma%20sociologia%20das%20aus%C3%AAncias.pdf(t
odas estas referências controladas aos 08.10.2011). 
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disso ao lado dos particularismos políticos, permanecem extremamente vivas as 
diversidades culturais e étnicas. Em toda a parte, há tradições arraigadas, 
dogmatismos ferozes e um activismo integrista” (DE ANDRADE. 2009, p. 107). 
Navarro Yáñez ensinou que se deve partir do „local‟ porque as dinâmicas locais, 
portanto específicas, podem afectar outras de carácter mais universal, e também 
porque o próprio processo de globalização parece (pelo menos agora!) dar lugar 
ao desenvolvimento de uma nova estrutura de oportunidades que permite a 
definição do papel das sociedades locais mesmo que muitas vezes não muito 
pacificamente. Conclui dizendo que mesmo psicologicamente “a comunidade local 
é ainda um dos principais factores de orientação psicossocial, através do qual se 
articula a identidade dos indivíduos” (Cfr. YÁÑEZ, 1997, pp. 901, 904 e 910).  
Um outro termo bastante próximo de localismo é “Glocalização”. Este termo é um 
neologismo inventado pelos japoneses nos anos 80, juntando “Global” de 
Globalização e “Local” de Localização (GLOCAL)LIZAÇÃO e difundido por Roland 
ROBERTSON a partir de 1990. É um conceito criado justamente para restituir a 
globalização a sua realidade multicultural. Portanto, refere-se à presença da 
dimensão local na produção da cultura global. Em Angola, tal como noutros 
lugares, pode-se ver que a globalização está a provocar tanto a valorização do 
particular, como procura maneiras de não diabolizar e, portanto, tirar o máximo 
proveito do global. Esta é uma conclusão a que muitos têm chegado. Por 
exemplo, aquando das XIII Jornadas Científicas da FESA, 350 participantes 
disseram isso mesmo e o jornal „oficial‟ do país escrevia em letras garrafais: 
“Angola tem tirado proveito da globalização”6.  
Esta é a dinâmica própria da História. Se o particular é muito referenciado, o 
global também não está ausente… Portanto, acreditando que o local e o global 
não se podem excluir, o local deve ser compreendido com o aspecto do global. Foi 
nesta dimensão que Robertson indicou que a globalização também pode querer 
dizer a conjunção e o encontro de culturas locais que devem ser conceitualmente 
definidas em meio ao choque de localidades (Cfr. ROBERTSON, 1995, pp. 29-30, 
33). Esta afirmação parece ir ao encontro do grande Hervé Carrier quando afirma 
que a maior parte dos problemas da humanidade estão hoje mundializados e 
nenhuma solução satisfatória pode ser encontrada no plano das nações 
singulares: alimentação, recursos naturais, água potável, problemas monetários, 
transferência de tecnologias, garantia da paz, o terrorismo, subdesenvolvimento 
endémico, etc. Mesmo os grandes problemas que emergem do interior de uma 
nação requerem, para a sua solução, uma cooperação sob escala mundial (Cfr. 
CARRIER, 1997, pp. 293-295). 
DIREITOS HUMANOS  
                                                 
6
 (Cfr. http://jornaldeangola.sapo.ao/20/0/angola_tem_tirado_proveito_da_globalizacao<Acessado aos 25.XII.2010>). 
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Neste mundo globalizado, que faz muitos avanços no aspecto de humanizar mais 
a vida do homem, o tema dos Direitos Humanos é central. E é um tema central 
também em Angola onde, apesar das várias deficiências, ainda, se vão fazendo 
muitos avanços. 
O conceito “direitos” quase sempre é entendido na linha do ordenamento 
normativo. Assim, tem-se presente (e aqui é bom vincar) “a regulamentação das 
relações fundamentais para a convivência e sobrevivência do grupo social […]. 
Essas normas têm como escopo mínimo o impedimento de acções que possam 
levar à destruição da sociedade, […] tendo também como objectivo a consecução 
e a manutenção da ordem e da paz” (BOBBIO, 2004, p. 349). Os salesianos de 
Angola dizem simplesmente que direito “é tudo aquilo que é devido à pessoa. O 
que é indispensável para o bem-estar, o crescimento e segurança da pessoa e 
sua realização” (VALENZUELA, sd, p. 89). Acredita-se que esta deve ser a base 
da vida e da sociedade que se quer que cresça em Angola (pelo menos muitas 
forças têm lutado neste sentido). 
É sempre bom recordar que falando em direitos naturalmente deve vir à tona a 
questão dos “deveres”. Se têm direitos é porque também têm deveres. Mas este 
particular muitas vezes não é assim percebido e se tenta até dissociar aquilo que 
é tido como binómio inseparável “direitos-deveres” (Cfr. PONTIFÍCIO CONSELHO 
JUSTIÇA E PAZ, 2004, n. 156; GAUDIUM ET SPES, 1965, n. 26). E quem é sujeito 
de deveres senão o homem? E, portanto, por isso mesmo, também se pode 
interrogar: quem é sujeito de direitos senão o homem somente? 
Fazemos, propositadamente tal interrogação pois que em muitos círculos esta 
„questão‟ não é bem pacífica. Existe aquilo que hoje se chama também „direito 
dos animais‟. A isto Castignone diria simplesmente que a temática dos direitos 
dos animais aparece naquela mais vasta dos chamados novos direitos e novos 
sujeitos de direitos que se vão afirmando na cultura contemporânea... Afirma-se 
a existência dos novos sujeitos de direitos, enquanto se atribuem direitos morais 
e jurídicos a seres, humanos, ou mesmo, não humanos, como no caso dos 
animais, aos quais antes só dava uma relevância marginal e indirecta (Cfr. 
CASTIGNONE, 1993, p. 10). Mas o consenso ainda é que os sujeitos de direitos só 
são os seres éticos, os homens. 
A realidade “direitos humanos”, sobretudo nos novos tempos, ou melhor, a partir 
de 10 de Dezembro de 1948, aparece associada (imediatamente) à Declaração 
Universal dos Direitos Humanos. Porém, não é tão bem assim. Os direitos 
humanos estão muito além desta grande Declaração, que marcou o mundo no 
sentido de se dar ao homem mais dignidade. Já há alguns anos Compagnoni 
dizia: estão em vigor cerca de 130 documentos sobre os direitos humanos. Os 
direitos codificados são algumas centenas... (Cfr. COMPAGNONI, 2010, p. 44). 
Aqui, naturalmente, se tem presente os dessa Declaração Universal, mas também 
implicitamente tem-se presente os muitos outros que dão (ou darão) mais 
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dignidade humana à pessoa e que vão sendo trazidos à tona, vão sendo 
„descobertos‟. O mesmo Compagnoni ainda diz: de um lado, de facto, são 
tomados em consideração direitos novos. Fala-se, por exemplo, do direito ao 
ambiente, ou seja, do direito que as pessoas têm de viver num ambiente 
saudável e o mais possível tutelado, ou ainda o direito ao património genético, 
reivindicações absolutamente impensáveis até alguns anos atrás (Idem). Mas, 
então, o que são? Com Henkin pode-se responder dizendo que direitos humanos 
ou direitos do homem designam aquele conjunto de princípios morais que 
governam o relacionamento entre o homem e a sociedade (Cfr. HENKIN, 1993, p. 
16). 
É preciso dizer que todas as sociedades devem realizar um esforço no sentido de 
os irem identificar e proclamar (Cfr. DIGNITATIS HUMANAE, 1965, n. 1).  
Buonomo dirá que ainda que não esteja escrito em nenhuma Carta, o primeiro 
direito humano é conhecer os próprios direitos (Cfr. 2010). E é preciso também 
um crescimento nisso. Existem, porém, posições contrárias quanto a esta 
questão. Mas a verdade é que eles não dependem sequer dos Governos dos 
povos (são “pré e sobre Estatais”) pois são algo, digamos, co-naturais ao homem. 
Portanto, a sua aceitação no ordenamento constitucional positivo do Estado não 
tem efeito constitutivo, mas só carácter declarativo. Matteucci poderia dizer:  
“Um segundo problema deriva da natureza destes direitos: os que defendem que 
tais direitos são naturais, no que respeita ao homem enquanto homem defendem 
também que o Estado possa e deva reconhecê-los, admitindo assim um limite 
preexistente à sua soberania. Para os que não seguem o jusnaturalismo, trata-se 
de direitos subjectivos concedidos pelo Estado ao indivíduo, com base na 
autónoma soberania do Estado, que desta forma não se auto-limita. Uma via 
intermédia foi seguida por aqueles que aceitam o contratualismo, os quais 
fundam estes direitos sobre o contracto […]” (BOBBIO, 2004, p. 354). 
Pode-se aperceber, então, que os direitos humanos são também um exercício da 
maturidade da sociedade. O Vaticano na sua dimensão social lembrou ser “um 
dos mais relevantes esforços para responder de modo eficaz às exigências 
imprescindíveis da dignidade humana”, e que essa busca de reconhecimento dos 
direitos humanos deve ser vista no aspecto de totalidade e não parcialmente 
([VATICANO], 2005, nn. 152 e 154). 
A Declaração Universal dos Direitos Humanos foi publicada aos 10 de Dezembro 
de 1948. Nela se vê a grande revolução actual no perceber o homem. Papini 
(citando Capograssi) diz ser o maior acto de reflexão e de discernimento da 
história (PAPINI, 2010, p. 1 [nota 1]). Mirabella no mesmo diapasão lembra: a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos representa, ao menos para o 
Ocidente, um dos momentos mais altos e simbolicamente mais representativos 
da sua civilização (Cfr. MIRABELLA, 2009, p. 8).  
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Ela é também o corolário de uma grande caminhada e de muitas batalhas. A 
história desta Declaração foi muito atribulada. A propósito basta lembrar um 
pronunciamento de um dos seus arquitectos, Jacques-Maritain, aos jornalistas 
que lhe abordaram depois da aprovação da Declaração: Sim, conseguimos um 
acordo sobre estes direitos, mas na condição que não se pergunte o porquê, 
senão recomeçaríamos novamente a disputa (NASCIMBENI citado em BONANATE 
& PAPINI, 2008, p. 2008, p. 32). A sua proclamação marcou uma nova fase na 
História da Humanidade. Mesmo que a sua aceitação seja bastante polémica, por 
parecer ter uma roupagem mais europeia, ou melhor, ocidental. Papini também 
lembrou: como se sabe, o acordo sobre os diversos direitos não foi fácil por causa 
de pressões filosóficas, religiosas e políticas diversas. Não faltaram momentos de 
impasse… A Declaração Universal dos Direitos Humanos parece posta hoje em 
causa não só pela globalização e pela tecnociência, mas também pelas culturas 
não ocidentais (asiáticas, africanas, islâmicas, etc) ou de teorias desenvolvidas 
em outros ambientes culturais (Cfr. PAPINI, 2010, pp. 4 e 10). 
Esta Declaração apresenta um elenco de 30 (trinta) artigos, distinguidos os 5 
(cinco) primeiros como sendo direitos pessoais, do 6º (sexto) ao 11º (décimo 
primeiro) direitos judiciários, do 12º (décimo segundo) a 21º (vigésimo primeiro) 
direitos civis e políticos, do 22º (vigésimo segundo) ao 29º direitos sociais e o 
30º (trigésimo) é uma conclusão. 
OUTROS PASSOS A PARTIR DE 2002 
Muitos têm chamado Angola, o país do futuro7. No tempo colonial era conhecido 
como “coroa (jóia) do Império” (Cfr. CORREIA, 1991). Acredita-se que tem todas 
as condições de o ser. Por exemplo, há não muito tempo, Palanque apresentou 
estes dados: no ano de 2002, Angola registou um crescimento de 15,3%. O PIB 
chegou a 19 biliões de dólares americanos em 2004 (em relação a 12,6 biliões 
em 2003). Em 2006, a dívida externa diminui 11,3 biliões de dólares USA. A 
inflação está em constante diminuição desde 2000 (325%), com um 12,5% em 
2008. Em 2007, segundo o FMI, Angola com 35% tornou-se no maior 
crescimento a nível mundial. Aos 23 de Novembro de 2009 o FMI reconheceu a 
eficácia da política económica angolana, concedendo um empréstimo de 1,4 
biliões de dólares USA, o maior empréstimo jamais garantido desta organização a 
um país da África subsariana (Cfr. PALANQUE, 2010, pp. 4-5). Claro que esta 
situação (quase) toda depois se alterou com a última crise financeira mundial. 
Mas o que se quer vincar aqui é o potencial que o país tem…  
O ano de 2002 marca o início de uma nova fase. O país pacifica-se totalmente e 
começa a luta pela reconstrução. Mas as coisas seriam melhor se a ética também 
tivesse cidadania. Os muitos anos de guerra levaram consigo também os valores. 
As várias assimetrias fazem parte do dia-a-dia. Pode-se, tranquilamente, citar a 
                                                 
7
http://www.vermelho.org.br/coluna.php?id_coluna=80&id_coluna_texto=2787  <Acessado aos 20.09.2018>. 
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questão da corrupção, que ainda é bastante assustadora e com ela a chamada 
“transparência” do país, que é hoje bem central no trato dos Estados. Mas mesmo 
neste ponto concreto quer-se lembrar que a literatura analítica existente muitas 
vezes é ilusória. Por exemplo, Pacheco que apresenta Angola como um gigante 
mas com pés de barro, justamente porque manchada com muita corrupção… (Cfr. 
PACHECO, 2010, pp. 39-45). Mas, mais ou menos, na mesma altura, a grande 
economista zambiana radicada nos USA, Dambisa Moyo, famosa pelas suas 
análises dirá de Angola (parece querer amenizar e não ferir!): a queda dos níveis 
de corrupções percebidas são indicadores de um clima de investimento 
enormemente melhorado… (Cfr. MOYO, 2010, p. 28). Assim, parece ter mesmo 
razão Toffler quando dizia que “nenhuma civilização se difunde sem conflito” 
(TOFFLER, 1997, p. 151). Por isso se pode entender um pouco a grande cruzada 
do novo Presidente de Angola nesta luta contra a corrupção e todos os males a 
ela conexos8.  
A CONQUISTA DA DEMOCRACIA E O CRESCIMENTO DA EDUCAÇÃO 
Com a Paz, a partir de 2002, o país se abre para o mundo e o mundo se abre 
para Angola. A globalização se torna realmente real em Angola. Angola fica 
demasiado pequena para as novidades e, para não destoar, procura, na 
medidado possível, acertar o passo naquilo que o mundo mais reclama hoje: 
direitos humanos, liberdade, democracia... 
Claro que com toda esta abertura para o mundo que também é cada vez mais 
“democrático”9, Angola necessariamente fez evoluir as suas políticas 
democráticas. E como a democracia faz também evoluir os direitos humanos (Cfr. 
BUONOMO, 1997, pp. 79, 30) e outros valores, também estes melhoraram no 
país. Assim, temos hoje uma Angola um pouco à medida daquilo que o mundo diz 
ser democracia. Claro está, com toda a consciência de ser uma democracia ainda 
emergente…, pois se sabe que a democracia não se constrói de um dia para o 
outro.  
                                                 
8
Pode-se ver isto nos vários pronunciamentos durante a sua campanha para as eleições que o elegeram Presidente e agora 
com a vigência da sua presidência. Por exemplo, o último eco disto aconteceu ainda há poucos dias quando toma posse 
também como Presidente do Partido que governa o país (desde a independência, portanto, o MPLA) e onde levanta mais 
uma vez essa bandeira e com muita força!!(Pode-se ver esse discurso, por exemplo, em: 
https://club-k.net/index.php?option=com_content&view=article&id=33229:discurso-de-encerramento-do-vi-congresso-
extraordinario-do-mpla&catid=23:politica&lang=pt&Itemid=641<Acessado aos 10.09.2018>). 
9
http://freedomhouse.org/reports/century.html<Acessado aos 10.10.2011> 
Esta realidade é indesmentível, pelo no momento. Porém, Albright acaba de escrever um livro onde mostra os vários perigos 
“práticos” que certas individualidades e em vários pontos do planeta vão mostrando valores inversos aos democráticos. Para 
ela mesmo, o seu país (USA) também corre sérios riscos… (Cfr.  MadeleineAlbright, Fascismo - Um Alerta, 2018. Em 
Portugal o livro sai nos primeiros dias de Outubro de 2018). Pode-se ver alguns comentários do livro, por exemplo, em 
https://www.dn.pt/cultura/interior/madeleine-albright-teme-regresso-do-fascismo-e-alerta-para-o-perigo-trump--
9866422.html<Acessado em 18.09.2018>.  Nesta linha parece ter respaldo o que se diz em 
https://www.democracyprojectreport.org/ (lgado a https://freedomhouse.org/)<Acessado em 21.09.2018>.  
http://gsociology.icaap.org/report/polsum.html?iframe=true&width=100%&height=100% <Acessado aos 21.09.2018> 
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Hoje, acredita-se já na democracia angolana! Giner, numa dimensão descritiva, 
mostra como o conceito parece casar com o que se tenta fazer em Angola. Para 
ele a democracia não é só um ordenamento político, mas um sistema de 
convivência e de vida. Um quadro em que a humanidade toda inteira, e não só 
uma minoria, pode prosperar. Diferentemente do que muitos podem pensar, a 
democracia não é só um regime político, mas é também um clima moral e uma 
forma de convivência, de respeito mútuo. Um modo de favorecer a criatividade do 
maior número possível de pessoas (Cfr. GINER, 1998, pp. 7-8). 
Quanto à educação é outra grande conquista angolana, tendo em conta os 
progressos registados. De facto, desde a independência e nos momentos mais 
sombrios da sua história de guerra, a luta pela educação e combate ao 
analfabetismo sempre foi uma constante. É mesmo por isso que já no ano 2000 a 
antiga Vice-Ministra da Educação, Francisca do Espírito Santo, dizia que se tinha 
investido um pouco mais na educação e que a herança que impedia ao progresso 
do país tinha sido superada. De facto, se tinha partido de taxas de analfabetismo 
superiores a 85%... (Cfr. ESPÍRITO SANTO, 2000, p. 164). Hoje (dados do censo 
de 2014), a população com 15 ou mais anos de idade que sabe ler e escrever é 
de 65,6% (INE, 2016, p. 16). Só em 2016, fizeram matrícula no Ensino Superior 
em Angola 241.284 estudantes (ANGOLA, 2016, p. 174). 
Portanto, a educação também cresce. E, como diz Toffler, ela é “capital para o 
desenvolvimento” (TOFFLER, 1997, p. 343). Paulo VI usou uma frase idêntica: “A 
educação de base é o primeiro objectivo de um plano de desenvolvimento. A 
fome de instrução não é menos deprimente que a fome de alimentos: um 
analfabeto é um espírito subalimentado” (PAULO VI, 1967, n. 35). Sabe-se que é 
um dos elementos-base que, por exemplo, o PNUD toma para „medir‟ o Índice de 
Desenvolvimento Humano dos países (Cfr. PNUD, 2005, p. 19-20, 214-217; 
DELORS, 1997, p. 11).  
Portanto, este é também um assunto importantíssimo na vida dos angolanos. A 
Declaração Universal dos Direitos Humanos reserva-lhe o Artigo 26, onde se faz 
ver uma dimensão „quase sagrada‟ de tal realidade. A sua importância também se 
faz notar no facto de a Carta Africana dos Direitos do Homem e dos Povos 
(também chamada Carta de Banjul) lhe atribuir os Artigos 17 e 25, onde se faz 
referência explícita da sua importância para a vida de qualquer cidadão10. E, 
assim, muitas outras cartas e declarações de direitos que existem por este 
mundo indicam e apontam isto mesmo. Em Angola, além de muito outro material 
existente, a Constituição lhe reserva um lugar especial, lembrando a centralidade 
da educação na dignidade do angolano (Cfr. Artº 79 da CRA). 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
                                                 
10
Carta Africana dos Direitos do Homem e dos Povos (Carta de Banjul), 1981 (edição electrónica: 
http://www.dhnet.org.br/direitos/sip/africa/banjul.htm<Acessado aos 21.09.2018>. 
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Acredita-se ter sido uma boa oportunidade reflectir sobre realidades como 
globalização e o seu significado real na vida dos povos (e de Angola, 
particularmente); localismo e glocalização, portanto, o valor particular no todo 
global; direitos humanos, e suas incidências hoje na vida dos povos; os passos 
que Angola faz, a partir dos Acordos de Paz do Lwena; a conquista da democracia 
e o crescimento da educação em Angola. Portanto, são realidades que tornam o 
professor mais consciente do seu mundo real e, assim, a sua missão de educar a 
sociedade se torna também mais concreta e „progressista‟. 
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